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Abstract: O artigo investiga brevemente as implicações das diferentes 
configurações das moedas comunitárias da Rede Brasileira de Bancos 
Comunitários e Municipais (Rede), mais conhecidas no Brasil por 
moedas sociais. Tendo seu início em 1998, as moedas sociais aqui 
apresentadas podem ser entendidas como um artifício para manter a 
circulação local de riquezas, estando conectadas à experiência brasileira 
dos mais de 150 casos de bancos comunitários. Parte deles tem 
experimentado diferentes formas de digitalização de suas moedas 
sociais, como a adoção de cartões magnéticos e suas máquinas  leitoras, 
culminando no artefato de software E-Dinheiro, que inclui um aplicativo 
para smartphones e um sistema web, além de cartões. Utilizando-se de 
noções disponibilizadas pelos estudos CTS (Ciências-Tecnologias-
Sociedades), e especialmente pela TAR (Teoria Ator-Rede) - como 
tradução, simetria e controvérsia - buscamos aqui identificar e analisar 
as principais estabilizações da rede sociotécnica investigada, a partir do 
acompanhamento de seus atores por meio de entrevistas, revisão 
bibliográfica, e abordagens etnográficas e extensionistas. Os resultados 
parciais indicam tanto a retomada de práticas e princípios da Rede 
quanto o aumento da complexidade na governança da moeda em suas 
versões digitais. A pesquisa destaca êxitos relativos à sustentabilidade 
financeira dessa rede e à estabilização de uma infraestrutura digital para 
pagamentos em moedas sociais, e ainda evidencia riscos de 
centralização e apropriação tecnológica decorrentes da digitalização das 
moedas sociais. 
Palavras-chave: moeda social digital. bancos comunitários. estudos 
CTS. 
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Resumen: El artículo investiga brevemente las implicaciones de las 
diferentes configuraciones de las monedas comunitarias de la Red 
Brasileña de Bancos Comunitarios y Municipales (Rede), más conocidas 
en Brasil como monedas sociales. Iniciadas en 1998, las monedas 
sociales aquí presentadas pueden entenderse como un medio de 
mantener la circulación local de la riqueza, y están conectadas a la 
experiencia brasileña de más de 150 casos de bancos comunitarios. 
Algunos de ellos han estado experimentando con diferentes formas de 
digitalizar sus monedas sociales, como la adopción de tarjetas 
magnéticas y sus máquinas lectoras, culminando en el artefacto de 
software E-Dinheiro, que incluye una aplicación para smartphone y un 
sistema web, además de tarjetas magneticas. Utilizando nociones de los 
Estudios CTS (Ciencia-Tecnología-Sociedad), y especialmente por la 
TAR (Teoría Actor-Red) - como traducción, simetría y controversia - 
buscamos aquí recorrer las principales estabilizaciones de la red 
sociotécnica investigada, a partir del seguimiento de sus actores por 
medio de entrevistas, bibliografías y abordajes etnográficos y 
extensionistas. Los resultados parciales apuntan tanto a la 
reestabilización de las prácticas y principios de la Red como a una 
complejización de la gobernanza de la moneda en sus versiones 
digitales. La investigación destaca los éxitos en términos de 
sostenibilidad financiera de esta red y de estabilización de una 
infraestructura digital para los pagos en moneda social, al tiempo que 
señala los riesgos de centralización y apropiación de la tecnología 
asociados a la digitalización de las monedas sociales. 
Palabras clave: moneda social digital. bancos comunitarios. estudios 
CTS. 
 
Abstract: The paper briefly investigates the implications of the different 
configurations of the community currencies of the Brazilian Network of 
Community and Municipal Banks (Network), better known in Brazil as 
social currencies (moedas sociais). Started in 1998, the social currencies 
presented here can be understood as a means of maintaining the local 
circulation of wealth, and are connected to the Brazilian experience of 
more than 150 cases of community banks. Some of them have been 
experimenting with different ways of digitizing their social currencies, 
such as adopting magnetic cards and their reader machines, culminating 
in the E-Dinheiro software artifact, which includes a smartphone app 
and a web system, as well as magnetic cards. Using notions from STS 
Studies (Science-Technology-Society), especially from TAR (Actor-
Network Theory) - such as translation, symmetry and controversy - we 
seek here to go through the main stabilizations of the socio-technical 
network under investigation, based on monitoring its actors through 
interviews, bibliographies, and ethnographic approaches. The partial 
results point both to the re-stabilization of the Network's practices and 
principles, and to a complexification of the currency's governance in its 
digital versions. The research highlights successes in terms of the 
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financial sustainability of this network and the stabilization of a digital 
infrastructure for social currency payments, as well as pointing out the 
risks of centralization and appropriation of technology associated with 
the digitalization of social currencies. 
Keywords: digital social currency. community banks. STS studies. 

 
1. Introdução 

 

O Banco Palmas foi o primeiro Banco Comunitário de Desenvolvimento 
(BCD) brasileiro, fundado no Conjunto Palmeiras, periferia da cidade de Fortaleza 
(Ceará, Brasil). Sua motivação partiu do questionamento sobre “por que somos 
pobres”, segundo um de seus fundadores, Joaquim Melo. Seu diagnóstico apontava 
para a perda das “poupanças locais das comunidades” (QUEM…, 2014), e suas 
práticas relacionam-se com o desenvolvimento endógeno da região e com a economia 
solidária (SINGER, 2002). 

Atualmente os BCDs articulam-se por meio da Rede Brasileira de Bancos 
Comunitários e Municipais (Rede), acumulando mais de 150 experiências (PUPO, 
2022),  em sua maioria utilizando o artefato da moeda social. Esse artefato permite a 
circulação de bens e serviços em determinado espaço geográfico, em paridade com a 
moeda nacional, fomentando que a riqueza mantenha-se na comunidade. Vale dizer, 
tais moedas podem entrar em circulação pelo pagamento de serviços, pelo 
microcrédito (empréstimos de pequenas quantias de recursos financeiros) ou por 
recursos não reembolsáveis (como no pagamento de auxílios emergenciais ou renda 
básica).  

Ao longo dos últimos 25 anos, a Rede encontrou diferentes desafios na 
estabilização das redes de suas moedas. É o que apresentaremos ao longo deste 
ensaio, a partir de um olhar acadêmico extensionista e utilizando como principais 
referenciais os Estudos CTS (Ciências-Tecnologias-Sociedades), e especialmente pela 
TAR (Teoria Ator-Rede) - em suas noções de tradução, controvérsia e simetria entre 
atores humanos e não humanos (LATOUR, 1994; CALLON, 1986; FARIA, 2018). 
Os autores integram o LabIS - Laboratório de Informática e Sociedade, laboratório 
extensionista fundado em 2018 no Programa de Engenharia de Sistemas e 
Computação (PESC/COPPE/UFRJ) - e puderam acompanhar presencialmente em 
especial os bancos Mumbuca (Maricá, Rio de Janeiro) e Preventório (Niterói, Rio de 
Janeiro) - por meio do desenvolvimento de atividades de extensão universitária -, bem 
como o próprio Banco Palmas, e os Bancos Municipais Araribóia (Niterói, Rio de 
Janeiro), Saquá (Saquarema, Rio de Janeiro), Pedra Bonita (Itaboraí, Rio de Janeiro), 
Cabolclinho (Iguaba Grande, Rio de Janeiro), e Itajuru (Cabo Frio, Rio de Janeiro) 
por meio de visitas e entrevistas.   

 
2.  As redes e suas estabilizações provisórias 

2.1 A moeda em papel e a controvérsia com o BACEN 

 

A primeira versão da moeda social Palmas resultou da combinação de duas 
iniciativas distintas: o "Cartão de Crédito PalmaCard", aceito em comércios locais do 
Conjunto Palmeiras, e a moeda Palmares, utilizada nas feiras de trocas quinzenais da 
comunidade (FARIA, 2018; OLIVEIRA, 2016). A criação e o uso dessa moeda 
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desencadearam uma controvérsia jurídica com o Banco Central do Brasil (BACEN), 
que passou a considerar o Banco Palmas uma ameaça ao sistema financeiro nacional, 
uma vez que a instituição, não autorizada oficialmente, estaria emitindo um meio de 
pagamento concorrente com a moeda de curso legal no país, o Real.  

Em sua defesa, o Banco Palmas argumentou que a moeda social não tinha fins 
lucrativos e que sua circulação era restrita ao Conjunto Palmeiras, funcionando em 
um circuito comunitário fechado (figura 1). Isso reduzia a possibilidade de 
caracterizá-la como concorrente do real, moeda de curso forçado emitida pelo Banco 
Central.1  A disputa foi parcialmente resolvida em 2003, quando a Justiça brasileira 
arquivou o processo, reconhecendo a legalidade da prática, desde que limitada ao 
território da comunidade e com adesão voluntária dos moradores. 

Figura 1 - Modelo simplificado da circulação da Moeda Social Digital (adaptado de 
Faria et al., 2024). Diferenciais da versão digital: taxas reduzidas para comerciantes 
(vendas/saques) e fundo comunitário com as receitas para a plataforma e banco local. 

 
Contudo, não raro a procuradoria do BACEN era acionada para responder a 

questionamentos acerca da validade daquilo que poderia ser considerado um “objeto 
novo” (para usar uma expressão de Bruno Latour (1994) ao descrever entidades ainda 
instáveis submetidas a testes em laboratórios científicos): “o órgão respondeu a 
diversos questionamentos sobre a legalidade da moeda, organizou seminários sobre 
inclusão e cidadania financeira, e, finalmente, emitiu uma nota técnica de desculpas 
ao Banco Palmas” (FARIA, 2018). Podemos propor assim que a década de 2000 foi 
marcada pela consolidação da experiência pioneira do Banco Palmas (com moeda 
social em papel e microcrédito - figura 2), por sua expansão por meio da criação da 

 
1 O Real é a moeda com curso forçado no Brasil, essa especificidade foi estabelecida no artigo 21, inciso 
VII, da Constituição Federal de 1988, e posteriormente regulamenta a Lei nº 4.595/1964, que normatiza o 
Sistema Financeiro Nacional. 
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Rede (que então não abrigava os chamados “bancos municipais”), e pelo 
reconhecimento do BACEN acerca da legalidade e relevância das moedas sociais e 
dos bancos comunitários brasileiros. 

 

 
Figura 2 - Sociograma e tecnograma, inspirado em Latour (2008) reunindo principais 

actantes da rede sociotécnica das moedas sociais dos anos 2000, classificados em “sociais” e 
“técnicos” (provisoriamente, para fins didáticos). 

 
2.2 A “maquininha”: a moeda Mumbuca e a mudança de escala 

 

As primeiras experiências de digitalização das moedas sociais da Rede 
remontam a um piloto entre 2011 e 2013 envolvendo um banco público, uma 
operadora de telefonia e uma de cartão de crédito, no próprio Conjunto Palmeiras 
(CERNEV, DINIZ, 2020). Contudo, aquela digitalização não estabilizou-se por 
diferentes motivos: devido “à burocracia ‘gigantesca’, ao atendimento dos parceiros 
[...], ao fato do BCD não ‘fazer parte do processo” (DUTRA, 2015). A partir de 2013, 
uma outra versão de digitalização ganharia escala, desta vez no município de Maricá, 
Estado do Rio de Janeiro. Após orientação do prefeito para adoção de uma moeda 
social para o pagamento de benefícios sociais, o secretário de direitos humanos 
visitou o Banco Palmas - à época de um assalto à instituição (FARIA, 2018) - e 
propôs uma versão digital da moeda (O ESTADO…, 2013; DIÁRIO…, 2013). 
Entravam em cena novos artefatos: um cartão magnético (com “Mumbucas” para os 
beneficiários), tecnologia já disseminada nas periferias urbanas brasileiras, e uma 
máquina leitora (com comerciantes cadastrados), além da empresa ValeShop - figura 
3. 
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Figura 3 - Sociogramas e tecnogramas das moedas sociais dos anos 2000 (t0) e do 
início da moeda social digital Mumbuca (Maricá, RJ) (t1) 

 
Assim, podemos dizer resumidamente que em Maricá a moeda social foi 

traduzida, nos termos de Callon (1986) como uma infraestrutura digital de 
pagamentos, cuja implementação iniciou-se ainda antes da existência de um banco 
comunitário. Contudo, essa tradução implicou em também em traição, do ponto de 
vista da metodologia de criação de BCDs mais consolidadas: entre 2013 até o início 
de 2018, o Banco Mumbuca operava os pagamentos dos benefícios por meio da 
moeda social digital, com a operacionalização da ferramenta feita pela empresa  
ValeShop. Naquele cenário, a parceria entre a empresa e o Banco possibilitava apenas 
um único “giro” na moeda social. Isso significava que, ao receber a moeda, o 
comerciante automaticamente convertia para o Real. Nessa configuração, sem a 
promoção da circulação monetária, era possível o fortalecimento do comércio local, 
mas o desenvolvimento local intencionado pela ampla circulação monetária ficava 
comprometido. Além disso, o banco de Maricá não possuía registro jurídico próprio 
(o Instituto Palmas, formalização do pioneiro Banco Palmas, fora inicialmente 
contratado para implementar o banco), nem tampouco o banco contava com uma 
receita que permitisse trabalhar com microcrédito.  

Nessa fase, um total de 3% do valor de todas as operações de compra 
permanecia integralmente aos recursos destinados à empresa Valeshop. O Banco 
Comunitário não apropriava-se de nenhum percentual da circulação monetária, o que 
implicava em uma baixa sustentabilidade financeira da instituição, uma vez que os 
custos de sua manutenção (custos de aluguel, salário de funcionário, etc) eram 
integralmente repassados pela prefeitura de Maricá(RJ). Além deste, o cenário 
apresentava outros incômodos, como o expressado por Joaquim Melo, “com o fato de 
as comunidades pobres [...] não deterem elas próprias [...] tecnologia de produzir 
maquininhas” (FARIA 2018, pág. 113). Assim, a instituição comunitária (ainda em 
formação) operacionalizava a moeda exclusivamente por meio de um instrumento 
tecnológico sobre o qual não detinha nenhum controle administrativo, possibilidade 
de construção, manutenção e nenhuma governança tecnológica.  
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2.3 O E-Dinheiro: sustentabilidade financeira ou algema tecnológica? 

 

Enquanto no Sudeste brasileiro a experiência de Maricá se consolidava, surgia 
no Nordeste uma outra versão de digitalização das moedas sociais, na periferia de 
Fortaleza, no Conjunto Palmeiras. Uma proposição da empresa MoneyClip, atenta à 
nova legislação de arranjos de pagamento eletrônico (lei 12865/2013), que envolvia 
diferentes atores não-humanos e reconfigurava a rede: um sistema que possibilitava 
operações por meio de um software em um smartphone, sem a necessidade de uma 
“maquininha” de cartão. Contava ainda com uma interface administrativa para os 
gestores do bancos, um sistema web para gerenciar o conjunto de pagamentos, 
realizar cadastros de usuários e monitorar toda a circulação da moeda. Junto à 
plataforma, o E-Dinheiro, era engendrado um acordo entre MoneyClip e Rede: 
metade das taxas arrecadadas pelo “arranjo de pagamento eletrônico” (nome 
conferido pela nova legislação, que permitia tal arrecadação) seria destinada aos 
bancos comunitários, e a outra metade para empresa desenvolvedora da ferramenta - 
MoneyClip. 

 
Figura 4 - Sociogramas e tecnogramas da moeda social Mumbuca com a ValeShop (t1) e com 

o E-Dinheiro (t2). 
 
O novo arranjo sociotécnico da moeda Mumbuca (figura 4) despontava em um 

momento difícil no contexto político nacional, o que se refletiu em instabilidades para 
os empreendimentos de economia solidária em geral, e nos bancos comunitários em 
particular. Em 2016, Dilma Rousseff deixaria a presidência do país, colocando fim a 
um ciclo de 14 anos de governo do Partido dos Trabalhadores, e também a um 
relativo mas importante apoio governamental a práticas da chamada “economia 
solidária”, por meio da Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES), criada 
no período. Para os bancos comunitários, entendidos no Brasil como um segmento 
relevante da economia solidária, a possibilidade de digitalização de suas moedas 
sociais via E-Dinheiro, foi então traduzida como uma sustentabilidade financeira 
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possível, frente ao desmonte das políticas públicas e financiamentos federais 
de economia solidária e da SENAES. 

Tal promessa cumpriu-se, mas apenas parcialmente. Talvez o primeiro caso 
positivo nesse sentido tenha sido o de Maricá, que adotou o software E-Dinheiro em 
2018 (incluindo um cartão magnético) e onde o Banco Mumbuca passou a arrecadar 
receitas que permitiram já em 2018 o início de seu programa de microcrédito (a juros 
baixos, e em algumas situações sem juros) e posteriormente a aquisição de sua sede 
própria (LABIS, 2019). O “modelo maricaense” de transferência de renda por meio 
de Bancos Comunitários inspirou diversas prefeituras a seguir tal exemplo, em 
especial no Estado do Rio de Janeiro durante a COVID-19.  

Contudo, junto com a esperança de sustentabilidade financeira, vieram também 
desafios e questionamentos: “[o] pessoal tá fazendo o E-Dinheiro em software 

proprietário!?”, perguntavam militantes da economia solidária enredados com 
softwares livres (JATOBÁ, 2015);  “‘o que seria possível liberar’[do código-fonte?...] 
‘[N]ada, absolutamente nada’” (FARIA, 2018, pág. 260), respondia um dos donos da 
empresa responsável pelo E-Dinheiro à pergunta de estudantes, no intuito de estudar e 
contribuir com o desenvolvimento do código-fonte do software E-Dinheiro  (SILVA 
et. al., 2020); BCDs de menor escala expressavam desapontamento com o suporte da 
plataforma, com alguns integrantes mais idosos sem ainda saber os “sabores desta 
tecnologia [do E-Dinheiro]” (SANTOS, 2018). 

Se, no início da jornada de digitalização, Joaquim Melo apontava o processo 
como algo que não impactaria práticas e pesquisas dos bancos comunitários, o 
coordenador da Rede assumiria posteriormente o entendimento de que a governança 
do E-Dinheiro passara a ser seu problema mais complexo (FARIA et.al., 2023). 
Ainda, caracterizou o processo como uma “algema tecnológica”, enfatizando a 
dependência do fornecedor de tecnologia, que apresentou sérios problemas em relação 
ao suporte, à manutenção e à atualização do software (MELO NETO SEGUNDO, 
2022). Melo ainda acrescentou que, naquele ano, a fintech fundada pelos Bancos 
Comunitários, o Instituto E-Dinheiro Brasil (IEB), passou a contar com 
programadores próprios e a gerenciar autonomamente a plataforma E-Dinheiro. 
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Figura 5 - "Modelo simplificado da circulação da Moeda Social Digital (adaptado de 
Faria et al., 2024). Diferenciais da versão digital: taxas reduzidas para comerciantes 

(vendas/saques) e fundo comunitário com as receitas para a plataforma e banco local.". 
 

3. Discussão 

 

 Um dos efeitos do processo de digitalização das moedas sociais brasileiras, 
brevemente descrito acima, foi a construção de uma infraestrutura de pagamentos 
habilitada a operar em parceria com governos municipais, como demonstrou o caso de 
Maricá. Atualmente, diferentes governos municipais utilizam a plataforma E-Dinheiro 
para pagamentos de benefícios a funcionários e moradores, especialmente no Estado 
do Rio de Janeiro (mais detalhes em Faria et. al., 2024): assim surgiram os  "bancos 
municipais" (como os de Niterói, Itaboraí, Iguaba e Cabo Frio), já utilizando de início 
moedas sociais exclusivamente digitais através do sistema E-Dinheiro (CERNEV; 
PROENÇA, 2016). Contudo, este novo cenário é indissociável de tensões, por 
exemplo, entre “bancos municipais” (que surgem a partir de parcerias com 
prefeituras) e “bancos raiz” (BCDs), bem como de ambos com o Instituto E-Dinheiro 
Brasil (IEB), gestora da plataforma digital. Discutiremos essas e outras tensões a 
partir de dois olhares: o dos efeitos tanto em algumas das  práticas e princípios dos 
BCDs, como na governança da moeda social, agora envolvendo novos atores. 

A história da digitalização das moedas sociais brasileiras mostra que diferentes 
práticas/princípios dos bancos comunitários - tais como autonomia, proximidade, 

sustentabilidade financeira, mobilizações comunitárias, mediações e democracias 

econômicas, (FARIA et.al. 2023) - passaram por desestabilizações e reestabilizações. 
Os novos cenários alteram por exemplo a percepção de autonomia dos gestores 
comunitários, que passam a depender diretamente do suporte técnico dos 
desenvolvedores das plataformas digitais (como as da ValeShop e do E-Dinheiro, o 
que implica em novas mediações necessárias para o banco comunitário. 

Além disso, especialmente os bancos comunitários tradicionais (“raiz”), 
caracterizados pela circulação restrita em bairros ou comunidades específicas, 
necessitam de atenção redobrada quanto ao perfil das pessoas participantes: a 
mobilização comunitária pode esbarrar em dificuldades de pessoas idosas com 
tecnologias digitais como cartões ou celulares - em que pese o fato de experiências 
como as do Bolsa Família, com o uso de cartões, e do PIX, com os celulares, 
amenizarem este alerta. Observamos alternativas nesse sentido, como o uso de um 
documento pessoal (como o Cadastro de Pessoa Física, CPF) para os moradores que 
não utilizavam celular ou cartão; a utilização do próprio cartão, sendo percebido como 
de uso mais fácil pela população em comparação ao celular. 

Outro ponto que diferencia significativamente os bancos municipais dos 
bancos comunitários tradicionais é a proximidade com seus usuários. Em bancos 
municipais, o grande volume de usuários dificulta uma interação pessoal e um 
acompanhamento próximo das necessidades individuais (alguns, como o Mumbuca e 
Araribóia, abriram diferentes agências para mitigar o problema). Já os Bancos 
Comunitários de Desenvolvimento (tradicionais/raiz) têm potencialmente condições 
de oferecer assistência mais próxima às demandas de seus usuários, devido ao número 
reduzido de pessoas abrangidas sob sua gestão, fortalecendo assim os laços de 
confiança e a eficácia das operações financeiras locais (SILVA, 2017). Em 
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contrapartida, abrem-se possibilidades de gerar informações sobre a circulação das 
moedas digitais e do microcrédito para as populações locais, a partir do momento em 
que as transações estão mais rastreadas (possibilidades estas que chegam junto com os 
desafios de traduzir tais informações em formatos apropriados para as populações). 

A sustentabilidade financeira dessas instituições também difere de maneira 
significativa. Os bancos municipais, por operarem com grande volume de usuários e 
transações, conseguem arrecadar recursos mais robustos por meio das taxas cobradas 
sobre a circulação e conversão da moeda em real. Já os BCDs, de maneira geral com 
volume reduzido de transações, enfrentam mais dificuldades para manter sua 
sustentabilidade econômica, necessitando obter outros apoios ou operar com margens 
muito estreitas. 

Entendemos que a noção de democracia econômica traduz-se em democracia 

tecnoeconômica, dada a relevância ganha pela plataforma digital no processo. A 
perspectiva de que as decisões e os benefícios econômicos sejam mais 
descentralizados obtém também dimensões relacionadas às escolhas tecnológicas 
acerca da governança da plataforma. Nesse sentido, podemos discutir o quanto tal 
governança é mais centralizada ou descentralizada do ponto de vista da apropriação 

econômica da circulação da moeda, dos requisitos (características) definidos para a 
plataforma, dos códigos-fonte (instruções dos softwares, programas de computador) 
que nela operam, dos dados armazenados na plataforma, bem como da sua gestão, 
utilizando o enquadramento proposto em Faria et.al. (2023). 

No que concerne à apropriação econômica, os bancos municipais têm maior 
facilidade para atrelar as taxas de operação à sustentabilidade do sistema, convertendo 
o uso da moeda em receita para manutenção da plataforma. Já os BCDs enfrentam 
desafios para consolidar essa apropriação, pelo menor volume de circulação (e 
consequentemente de taxas arrecadadas) e ainda por receio de onerar os moradores ou 
limitações estruturais que impedem maior circulação da moeda. 

A definição de novas funcionalidades (requisitos) é de responsabilidade do 
Instituto E-Dinheiro. Em levantamentos realizados com gestores e técnicos, 
observamos que os bancos municipais, devido à sua escala, conseguem reivindicar 
melhorias na ferramenta, influenciar decisões técnicas e apresentar demandas com 
maior peso. Por outro lado, os BCDs, com participação limitada e menor poder de 
barganha, enfrentam dificuldades em fazer valer suas necessidades e sugestões de 
aprimoramento da ferramenta. 

Outra dimensão imbricada em nossa rede sociotécnica é a dos códigos-fonte da 
plataforma. A libertação da “algema tecnológica” significou por um lado a 
transferência do desenvolvimento do software, da empresa MoneyClip para o Instituto 
E-Dinheiro. Contudo, em que pese tal governança  ter ido para dentro da atual Rede 
Brasileira de Bancos Comunitários e Municipais (RETROSPECTIVA, 2024), já que o 
IEB é associado à Rede, observamos que tanto bancos municipais quanto 
comunitários não acessam o código-fonte da plataforma, o que inviabiliza estudos, 
sugestões de alterações no código ou customizações diretas – revelando um caráter 
ainda centralizado de programação do software (distante por exemplo, dos softwares 

livres).  
É inegável que, a partir de tal internalização do desenvolvimento e 

administração do software, a equipe de TI (tecnologias da informação) do IEB 
cresceu continuamente em tamanho e qualidade. Por exemplo, está em finalização o 
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desenvolvimento de APIs (Application Program Interfaces) para possibilitar acesso 
do público em geral aos dados anonimizados/agregados da plataforma. Contudo, 
coletamos relatos e experiências apontando que a interface administrativa 
disponibilizada para os bancos comunitários e municipais é ainda insuficiente do 
ponto de vista da autonomia na geração de relatórios ou extração de dados detalhados, 
o que pode prejudicar a avaliação e o planejamento das ações dos bancos. 

Por fim, o processo de transição digital que relatamos trouxe benefícios como 
praticidade e maior abrangência, mas também gerou desafios na gestão do uso da 

plataforma. Se na moeda em papel os gestores locais tinham total controle sobre o 
desenho e a quantia de emissão das cédulas físicas, com o advento do E-Dinheiro as 
decisões passaram a depender do Instituto E-Dinheiro Brasil (IEB). Isso reduziu a 
autonomia das instituições, tornando-as dependentes do suporte técnico de uma outra 
organização (ainda mais problemático no caso dos “bancos raiz”) e dificultando a 
adaptação da tecnologia às necessidades específicas de cada banco comunitário e do 
seu território.  

 
4. Conclusões parciais e pesquisas futuras 

 

A trajetória da moeda social no Brasil, que teve início com o Palmas Card e 
evoluiu até o aplicativo E-Dinheiro, evidencia a relevância da interação entre 
humanos e não humanos na constituição e manutenção dessas redes. Como destaca 
Latour (2001), é preciso abandonar a separação entre sujeitos e objetos e compreender 
a ação distribuída entre todos os atores de uma rede sociotécnica. O próprio Joaquim 
Melo, ao idealizar o Palmas Card, buscava dinamizar a economia da comunidade 
Palmeira por meio de um artefato de fácil gestão local. Com a digitalização da moeda, 
no entanto, novas preocupações emergiram, sobretudo em relação à governança da 
tecnologia, agora sob controle de agentes relativamente externos ao território 
(FARIA, 2018). 

Neste artigo investigamos brevemente as histórias das implicações das 
diferentes configurações das moedas comunitárias da Rede Brasileira de Bancos 
Comunitários e Municipais (Rede), mais conhecidas no Brasil por moedas sociais. 
Tendo seu início em 1998, as moedas sociais aqui apresentadas podem ser entendidas 
como um artifício para manter a circulação local de riquezas, estando conectadas à 
experiência brasileira dos mais de 150 casos de bancos comunitários. Parte deles vem 
experimentando distintas experiências de digitalização de suas moedas sociais, como 
a adoção de cartões magnéticos e suas respectivas maquininhas de leitura, culminando 
no artefato de software E-Dinheiro, que inclui um aplicativo para smartphones e um 
sistema web, além de cartões. Os resultados apontaram tanto para reestabilizações de 
práticas e princípios da Rede, quanto para uma complexificação da governança da 
moeda em suas versões digitais. 

É possível destacar apontar algumas considerações. Sem dúvidas a adoção do 
E-Dinheiro tornou possível que diferentes prefeituras implementassem formas de 
pagamento de auxílios emergenciais e renda básica com moedas sociais (PUPO, 
SOUZA, FARIA, 2022), constituindo-se em uma infraestrutura de pagamentos 
(BOWKER; STAR, 2007). Com isso, a Rede tornou mais real a possibilidade de ser 
uma opção viável para o pagamento de programas de transferência de renda em larga 
escala, como o Bolsa Família, demanda histórica dos bancos comunitários. 
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Ainda, nas cidades em que o E-Dinheiro passou a ser utilizado em parceria 
com políticas públicas, a dimensão de “sustentabilidade financeira” da plataforma 
apresentou resultados positivos. Para além de Maricá, outros casos como o do 
município de Niterói apontam caminhos interessantes de estabilização: nesse caso, o 
fundo formado pelas taxas oriundas do E-Dinheiro permanece sob administração 
compartilhada entre prefeitura e conselho municipal de economia solidária, sendo 
fonte de recursos para editais locais em apoio a práticas de economia solidária 
(PREFEITURA NITERÓI, 2024). 

Contudo, é possível dizer que a digitalização apresentou riscos de 
centralização das decisões, por exemplo, no Instituto Edinheiro Brasil (IEB, fintech 
formalizada e responsável pelo sistema junto ao BACEN). Por um lado, a 
centralização tem relação com o caráter ainda relativamente proprietário do software 

(SEVERO, FARIA, 2022), mas por outro relaciona-se com sua administração e com o 
processo de definição de suas melhorias, este com pouco envolvimento dos bancos 
comunitários. 

A pesquisa destacou assim êxitos relativos à sustentabilidade financeira da 
Rede Brasileira de Bancos Comunitários e Municipais e à estabilização de uma 
infraestrutura digital para pagamentos em moedas sociais, bem como apontou riscos 
de centralização e de apropriação da tecnologia, associados aos processos de 
digitalização das moedas sociais. 

Finalmente, diversas frentes de pesquisa são possíveis para a continuidade da 
presente investigação, tanto no sentido de resgatar a historicidade desses processos 
quanto no de acompanhar seu andamento, com atenção às traduções operadas nas 
redes envolvidas, à simetria entre atores humanos e não humanos, e às controvérsias 
que emergem. Podemos citar: as mudanças nos processo de definição dos requisitos, 
de desenvolvimento e de suporte do software E-dinheiro (de 2013 em diante); as 
iniciativas para promover mais transparência dos dados da circulação da moeda social 
digital (ex.: desenvolvimento de softwares e hackathons pelo LabIS após 2018); o 
processo de absorção da equipe de desenvolvimento pelo IEB (em 2021), bem como 
seus os efeitos práticos; as iniciativas de conexão com tecnologias mais 
descentralizadas de armazenamento de informações (ex.: blockchain, a partir de 
2020); as legislações nacionais e subnacionais; as (des)conexões das experiências 
municipais com as experiências comunitárias das moedas sociais. 
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